
RESOLUÇÃO Nº 03/2005-PGJ
(DJE 17/01/2005)

Dispõe sobre o desenvolvimento, na carreira, do servidor ocupante de cargos de provimento efetivo do Quadro de Pessoal de Apoio Técnico-Administrativo do Ministério Público Estadual. 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no art. 8.º, inciso VI da Lei Complementar n.º 013, de 25 de outubro de 1991, combinado com os artigos 21 e 23 da Lei n.º 8.077, de 07 de janeiro de 2004, 
Considerando a necessidade de estabelecer, no âmbito da Procuradoria Geral de Justiça, as normas e critérios de desenvolvimento do servidor na carreira e 
Considerando, ainda, que os institutos da progressão funcional e da promoção são elementos essenciais para a valorização e crescimento do servidor na carreira, através de programas de formação e capacitação, 
RESOLVE:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1.º - O desenvolvimento do servidor do Quadro de Pessoal de Apoio Técnico-Administrativo do Ministério Público dar-se-á mediante progressão funcional, dentro dos padrões e promoção nas classes, nos termos do art. 21 da Lei n.º 8.077, de 07 de janeiro de 2004, observados os critérios e normas constantes desta Resolução. 
Art. 2.º - O desenvolvimento do servidor efetivo dentro do Plano de Carreira obedecerá aos seguintes requisitos: 
I - interstício mínimo de um ano entre cada progressão; 
II - resultado eficaz da avaliação formal de desempenho; 
III - aproveitamento em eventos de capacitação, na forma estabelecida nesta Resolução. 
CAPÍTULO II
DA PROGRESSÃO FUNCIONAL E PROMOÇÃO
Art. 3.º - A progressão funcional é a movimentação do servidor de um padrão para o seguinte, dentro da mesma classe, e ocorrerá no mês em que completar o interstício de um ano no padrão em que estiver posicionado e tiver alcançado resultado satisfatório na Avaliação de Desempenho. 
Art. 4.º - A promoção é a movimentação do servidor do último padrão de uma classe para o primeiro padrão da classe seguinte, observado o interstício mínimo de um ano em relação à progressão funcional imediatamente anterior, e dependerá cumulativamente do resultado satisfatório da Avaliação de Desempenho e aproveitamento em cursos, na forma estabelecida no art. 6º desta Resolução. 
Art. 5.º - Não serão contemplados com a progressão funcional e promoção os servidores: 
I - em estágio probatório; 
II - que não tenham cumprido o interstício mínimo previsto no artigo 7.º desta Resolução; 
III - em disponibilidade; 
IV - em gozo de licença para tratar de interesses particulares; 
V - que estejam cumprindo pena de suspensão disciplinar; 
VI - colocados à disposição de órgãos ou entidades não integrantes da administração estadual; 
VII - que não tenham obtido o número mínimo de 70% (setenta por cento) do total de pontos definidos no formulário de Avaliação de Desempenho. 
Art. 6.º - São pré-requisitos para a promoção às classes dos cargos da carreira de provimento efetivo o aproveitamento, durante o período de permanência na Classe, em cursos que mantenham estreita correlação com a área de atuação e formação profissional do servidor e/ou com as atividades de sua unidade de lotação, devendo somar carga horária de no mínimo: 
I - da Classe A para a Classe B: 
a) Auxiliar Ministerial - 100 horas; 
b) Técnico Ministerial - 160 horas; 
c) Analista Ministerial - 240 horas. 
II - da Classe B para a Classe C: 
a) Auxiliar Ministerial - 150 horas; 
b) Técnico Ministerial - 240 horas; 
c) Analista Ministerial - 360 horas. 
§ 1.º - Considera-se, para os fins previstos neste artigo, os eventos, cujos conteúdos estão destinados a atualizar, aperfeiçoar, especializar, ampliar e desenvolver os conhecimentos e habilidades pessoais e profissionais do servidor. 
§ 2.º - A participação em cursos de atualização, aperfeiçoamento ou especialização será comprovada mediante certificados / diplomas registrados no órgão competente, expedidos pelas entidades realizadoras dos eventos, não sendo considerados os relativos a encontros, seminários, palestras e similares. 
§ 3.º - É permitida a acumulação de cursos para contagem da carga horária estabelecida nos incisos I e II deste artigo. 
§ 4.º - Os cursos já considerados para determinada promoção não serão computados para as novas promoções. 
§ 5.º -§ 5º - Excepcionalmente, serão aceitos para fins previstos neste artigo, os títulos, diplomas ou certificados emitidos no período máximo de 10 (dez) anos anteriores à data do requerimento da pontuação. 
(Redação dada pelo Ato Regulamentar nº 18/2007-GPGJ, de 03 de dezembro de 2007)

§ 6.º -A carga horária dos cursos estabelecidos para a promoção será reduzida de 40% (quarenta por cento) para os ocupantes do cargo de Analista e Técnico Ministerial com lotação nas Promotorias de Justiça do interior do Estado”.

(Redação dada pelo Ato Regulamentar nº 13/2014-GPGJ, de 04 de setembro de 2014)

Art. 7.º - O interstício para progressão funcional e promoção será computado em período corrido de 365 dias, sem nenhuma dedução, salvo nos casos de suspensão em virtude das seguintes ausências ao serviço: 
I - licença para tratar de interesses particulares; 
II - licença por motivo de doença em pessoa da família sem vencimento; 
III - licença em razão de afastamento do cônjuge ou companheiro; 
IV - licença para desempenho de mandato eletivo; 
V - suspensão disciplinar. 
Parágrafo Único - O servidor, após o término do impedimento a que se refere este artigo, terá retomada a contagem de seu interstício, para efeito de desenvolvimento, atentando-se para o que dispõe o art. 170 da Lei Estadual n.º 6.107, de 27 de julho de 1994. 
Art. 8.º - A progressão funcional e a promoção serão efetivados por Ato do Procurador-Geral de Justiça, que produzirá efeito financeiro a partir do primeiro dia subseqüente à data em que o servidor houver completado o interstício. 
CAPÍTULO III
DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
Art. 9.º - A Avaliação de Desempenho é a verificação sistemática e formal da atuação do servidor no exercício das atribuições do seu cargo, onde são analisados os critérios técnicos, administrativos e comportamentais de seu desempenho. 
Art. 10 - A avaliação de desempenho além de aferir a eficiência e eficácia do desempenho do servidor, tem por finalidade: 
I - definir e mensurar o grau de contribuição de cada servidor na consecução dos objetivos organizacionais; 
II - possibilitar a implementação de ações gerenciais voltadas para o aperfeiçoamento e crescimento pessoal e profissional do servidor, com vista à melhoria do seu desempenho; 
III - adequar a lotação do servidor, conciliando suas habilidades com as atividades desenvolvidas na unidade de atuação, corrigindo assim desvios funcional; 
IV - subsidiar os processos de progressão funcional e promoção do servidor na carreira. 
Art. 11 - A Avaliação de Desempenho Funcional é um processo contínuo e permanente e contará com a participação conjunta: chefe imediato, ou nos impedimentos deste, pelo seu substituto eventual e pelo servidor. 
§ 1º - Em caso de remoção, lotação ou movimentação interna do servidor, a Avaliação de Desempenho Funcional deverá ser realizada nas unidades onde este permanecer por período igual ou superior a noventa dias, dentro do período de avaliação; 
§ 2º - Quando ocorrer a hipótese de que trata o parágrafo anterior, a formalização será efetuada no momento em que o servidor se desligar da (s) unidade(s), e ocorrendo mais de uma avaliação o resultado final deverá refletir a média ponderada das avaliações. 
§ 3º - O servidor cedido será avaliado pelo órgão requisitante, que deverá observar os critérios estabelecidos nesta Resolução. 
Art. 12 - A Avaliação de Desempenho será processada, levando-se em consideração os critérios: 
I - qualidade no trabalho; 
II - conhecimento do trabalho; 
III - produtividade no trabalho; 
IV - disciplina / responsabilidade; 
V - criatividade / iniciativa; 
VI - espírito de equipe; 
VII - autodesenvolvimento; 
VIII - ética profissional; 
IX - atendimento ao cliente; 
X - relacionamento interpessoal. 
Art. 13 – Em cada item de desempenho, relativo às habilidades profissional e comportamental dos servidores, será atribuída pontuação aos que apresentarem o seguinte resultado: 

I – E – Excelente = 10 pontos; 

II – MB – Muito Bom = 09 pontos;

 III – B – Bom = 08 pontos; 

IV – R – Regular = 07 pontos; 

V – F – Fraco = 04 pontos; 

e VI – I – Insuficiente = 00 ponto

(Redação dada pelo Ato Regulamentar nº 18/2007-GPGJ, de 03 de dezembro de 2007)

§ 1º - O resultado da Avaliação de Desempenho é o somatório dos pontos recebidos pelo avaliado, levando em conta cada um dos fatores do seu desempenho; 
§ 2.º - Será considerado satisfatório o desempenho do servidor que obtiver no mínimo 70% (setenta por cento) do total de pontos definidos no formulário da Avaliação de Desempenho. 
§ 3.º - Quando o servidor não alcançar o resultado mínimo previsto no § 1.º, caberá à Coordenação de Gestão de Recursos Humanos, com a colaboração do avaliador e a participação do avaliado, elaborar um plano de ação visando à melhoria do desempenho. 
CAPÍTULO IV
DA COMISSÃO
Art. 15 - A Comissão de Avaliação de Desempenho será constituída de 05 (cinco) membros designados pelo Procurador-Geral de Justiça, e obedecerá à seguinte composição: 
I - o titular da Coordenação de Gestão de Recursos Humanos, que a presidirá; 
II - um representante da entidade de classe; 
III - três servidores indicados por livre escolha do Procurador- Geral de Justiça. 
Art. 16 - Compete à Comissão de Avaliação de Desempenho: 
I - encaminhar aos chefes das Unidades, os formulários personalizados de Avaliação de Desempenho; 
II - acompanhar as atividades de Avaliação de Desempenho, prestando assessoramento aos avaliadores, com vistas à obtenção dos objetivos propostos; 
III - analisar a documentação e verificar o cumprimento dos requisitos para fins de desenvolvimento do servidor; 
IV - mensurar os conceitos obtidos pelo servidor, atribuindo-lhe a pontuação correspondente, e apurar o resultado da avaliação; 
V - efetuar o registro dos pontos obtidos pelo servidor, na Ficha de Avaliação de Desempenho; 
VI - cientificar formalmente o servidor do resultado da sua avaliação; 
VII - aferir, para fins de promoção, o aproveitamento do servidor em curso de aperfeiçoamento, ação ou programa de capacitação; 
VIII - decidir, em primeira instância, os recursos interpostos por servidores, quando discordarem do resultado de sua avaliação; 
IX - submeter à homologação do Procurador-Geral de Justiça o resultado da Avaliação de Desempenho, propondo, quando for o caso, a expedição do Ato de concessão da progressão funcional ou promoção do servidor. 
CAPÍTULO V
DOS RECURSOS
Art.17 - É assegurado ao servidor interpor recurso perante a Comissão, no prazo de dez dias, contados da ciência do interessado com relação aos resultados da avaliação e, em caso de discordância das decisões proferidas, nesta instância, poderá recorrer, em igual prazo, ao Procurador-Geral de Justiça. 
§ 1º - Na elaboração das razões de recurso, o servidor deverá se ater aos requisitos componentes do formulário de avaliação de desempenho e, se for o caso, instruí-lo com os elementos de prova julgados necessários. 
§ 2.º - Será indeferido o recurso que for interposto fora do prazo previsto no caput deste artigo, sendo considerado intempestivo, ou que não observar o disposto no parágrafo anterior. 
CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E GERAIS
Art. 18 - Ao ingressar no Ministério Público, o servidor nomeado para o cargo efetivo ficará sujeito a estágio probatório, com duração de 03 (três) anos, nos quais será avaliado seu desempenho, através da avaliação de desempenho, observado o disposto no art. 41, § 4º da Constituição Federal de 1988 e no 23 § 1º da Lei nº 6.107/94. 
Art. 19 - Após aprovação no estágio probatório, serão atribuídos aos servidores, na primeira progressão funcional, os padrões a que tiverem direito, na forma estabelecida no disposto no art. 23 da Lei n.º 8.077, de 07 de janeiro de 2004. 
Art. 20 - Os casos omissos serão submetidos à apreciação da Comissão de Avaliação de Desempenho, de que trata o artigo15 desta Resolução. 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
São Luís/MA, 07 de janeiro de 2005. 
RAIMUNDO NONATO DE CARVALHO FILHO
Procurador-Geral de Justiça
COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
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